
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.862 - SC (2017/0029238-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DALIRIA GENIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 
 THIAGO BUCHWEITZ ZILIO E OUTRO(S) - SC029884 

AGRAVADO  : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADO : MARCELO RAYES E OUTRO(S) - SP141541 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. ALEGAÇÃO DE ERRO MATERIAL NA 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. JUROS DE MORA.
1. Proferida a sentença já na vigência do novo Código Civil sem a interposição de 
recurso próprio, é inviável a alteração do percentual fixado a título de juros de 
mora na respectiva execução, visto que implicaria violação da coisa julgada.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 07 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por DALÍRIA GENIS contra a decisão (fls. 320/323 e-STJ) que 

negou provimento ao recurso especial.

Em suas razões (fls. 327/332 e-STJ), a agravante sustenta, em síntese, que os 

juros de mora estabelecidos na sentença estão viciados por claro erro material, razão pela qual 

podem e devem ser corrigidos a qualquer tempo sem importar em violação à coisa julgada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):

A irresignação não merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Conforme acentuado, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que 

a alteração da taxa de juros moratórios fixados anteriormente ao Código Civil de 2002, da taxa 

de 0,5% (meio por cento) ao mês, para a taxa de 1% (um por cento) ao mês, não ofende a coisa 

julgada.

Nesse sentido:

"EXECUÇÃO DE SENTENÇA. TAXA DE JUROS. NOVO CÓDIGO CIVIL. 
VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. INEXISTÊNCIA. ART. 406 DO NOVO CÓDIGO 
CIVIL. TAXA SELIC.
1. Não há violação à coisa julgada e à norma do art. 406 do novo Código Civil, 
quando o título judicial exequendo, exarado em momento anterior ao CC/2002, 
fixa os juros de mora em 0,5% ao mês e, na execução do julgado, determina-se a 
incidência de juros previstos nos termos da lei nova.
2. Atualmente, a taxa dos juros moratórios a que se refere o referido dispositivo [ 
art. 406 do CC/2002 ] é a taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, por ser ela a que incide como juros moratórios dos tributos 
federais (arts. 13 da Lei 9.065/95, 84 da Lei 8.981/95, 39, § 4º, da Lei 9.250/95, 
61, § 3º, da Lei 9.430/96 e 30 da Lei 10.522/02) (EREsp 727.842, DJ de 
20/11/08) (REsp 1.102.552/CE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, sujeito ao regime 
do art. 543-C do CPC, pendente de publicação).
Todavia, não houve recurso da parte interessada para prevalecer tal 
entendimento.
3. Recurso Especial não provido."
(REsp 1.111.117/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/06/2010, DJe 02/09/2010)

O caso dos autos trata de hipótese diversa, em que a sentença já foi proferida na 

égide do Código Civil de 2002 sem a interposição de recurso próprio para a respectiva reforma. 

Nesse caso, a alteração do percentual fixado a título de juros de mora pelo julgado implica em 

violação à coisa julgada. 

A respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA PROFERIDA APÓS A ENTRADA EM VIGOR DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002. ALTERAÇÃO NA TAXA DE JUROS DE MORA. OFENSA A COISA 
JULGADA. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83/STJ.
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1. Segundo a jurisprudência desta Corte, se a sentença é posterior ao novo CC e 
determina juros de 6% ao ano e não houver recurso, deve ser aplicado esse 
percentual, eis que a modificação depende de iniciativa da parte. (REsp 
1112746/DF, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 31/08/2009).
2. Estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência do STJ, 
aplica-se a Súmula n. 83/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.091.705/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 16/06/2015)

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. JUROS DE MORA. PERCENTUAL. 
FIXAÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO. ALTERAÇÃO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. AGRAVO REGIMENTAL. FUNDAMENTOS 
NÃO IMPUGNADOS PELO RECURSO. RAZÕES DISSOCIADAS. SÚMULA 
182/STJ.
1. O agravo regimental apresenta razões dissociadas das conclusões adotadas 
pela decisão recorrida, atraindo a incidência da Súmula 182/STJ segundo a qual 
'é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada'.
2. Ainda que superado o referido óbice, esta Corte firmou a compreensão de que, 
havendo comando expresso na sentença exequenda a respeito da taxa de juros 
moratórios, deve prevalecer a determinação contida no título, sob pena de ofensa 
à coisa julgada.
3. No caso dos autos, durante o processo cognitivo, os juros de mora foram 
fixados em 12% ao ano e a questão relativa a inaplicabilidade da Medida 
Provisória 2.180/2001 foi decidida e transitou em julgado, motivo pelo qual não é 
possível, em fase de execução de sentença, a alteração do percentual 
anteriormente estabelecido.
4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AgRg no REsp 1.287.776/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 25/06/2015)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS 
MORATÓRIOS. PERCENTUAL FIXADO POR SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO.
1. 'Estão fora do alcance do parágrafo único do art. 741 do CPC as sentenças 
transitadas em julgado anteriormente a sua vigência, ainda que eivadas de 
inconstitucionalidade' (EREsp 806.407/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 5/3/2008, DJe de 14/4/2008).
2. No tocante à violação do artigo 741 do CPC, esta Corte perfilha entendimento 
no sentido da impossibilidade de inclusão de índices referentes a juros moratórios 
na execução de sentença, caso estes não estejam previstos no título executivo 
que originou a ação executiva, em homenagem à coisa julgada.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 55.379/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/02/2012, DJe 24/02/2012)
Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0029238-2 REsp 1.673.862 / SC

Números Origem:  01586204820158240000  20150924744  20150924744000000  31174020058240079  
79050031170

PAUTA: 07/11/2017 JULGADO: 07/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DALIRIA GENIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 
 THIAGO BUCHWEITZ ZILIO E OUTRO(S) - SC029884 

RECORRIDO : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADO : MARCELO RAYES E OUTRO(S) - SP141541 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DALIRIA GENIS 
ADVOGADOS : JOSÉ EMÍLIO BOGONI E OUTRO(S) - SC004151 

 RODRIGO LUÍS BROLEZE  - SC011143 
 THIAGO BUCHWEITZ ZILIO E OUTRO(S) - SC029884 

AGRAVADO  : COMPANHIA DE SEGUROS ALIANÇA DO BRASIL 
ADVOGADO : MARCELO RAYES E OUTRO(S) - SP141541 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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